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Resumo
Neste trabalho, objetivou-se caracterizar os usuários do microcrédito e perceber a
contribuição do crédito produtivo como fonte de fomento e desenvolvimento da região de
Viçosa/MG. Além de descrever o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado,
efetuou-se a análise quantitativa dos dados coletados. Por meio da análise fatorial e clusters,
foi possível tipificar e agrupar os microempreendedores. Os resultados ressaltaram as limi-
tações ainda encontradas para se democratizar o crédito, uma vez que as taxas de juros e a
burocracia ainda são consideradas barreiras que inviabilizam o acesso aos recursos. Observou-
se que quanto menor é o empreendimento, maior é a aversão ao crédito, demonstrando a
falta de agentes de credito na região para orientar e incentivar os emprendedores a
desenvolverem suas atividades e consequentemente a região.
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1. Introdução
A preocupação com o desenvolvimento social e econômico tem rece-

bido intensa atenção tanto do poder público quanto da sociedade. Algumas
evidências dessa preocupação são as políticas de geração de trabalho e
renda, as de combate à pobreza e as de desenvolvimento local. Além disso,
em caráter mundial, estão em vigor os Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio (ODM), desde 2002, que têm o intuito de auxiliar os países em
desenvolvimento, como o Brasil, a criarem mecanismos que conduzam ao
desenvolvimento e à diminuição da pobreza.

Uma das alternativas para o desenvolvimento tem sido o fortalecimento
de micro e pequenos empreendimentos, por meio do crédito produtivo. Tal
alternativa tem a finalidade de facilitar e ampliar o acesso ao crédito aos
micro e pequenos empreendedores que exercem suas atividades na formali-
dade e informalidade. Desta forma, surge a necessidade de o governo definir
uma política nacional de microcrédito que venha a atender este segmento da
sociedade.

Operation Conditions of The National OrientedProductive Microloan Program, from the Viewpoint ofthe Users –Viçosa Region (MG)

Abstract
In this paper, the goal is to characterize and to analyze the microcredit users and the
productive credit as source of promotion and development in Viçosa/MG. It has a
description of the National Guided Productive Microcredit Program and the quantitative
data analysis. Through factorial analysis and clusters it was possible to tipificate and to
group the microenterpreneurs. The results highlighted the limitations to democratization of
the credit, since the rate interest and bureaucracy are still considered as barriers that make
impossible the access to resources. It was also observed that the lower is the enterprise, the
higher is the aversion to the credit, therefore showing the shortage of the regional credit
agents who would guide and encourage the businessmen to develop their activities and the
region consequently.
Keywords:Microcredit; Microfinances; Public Politics; Development.
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A dificuldade para ter acesso ao sistema creditício só vem agravar as
desigualdades sociais, tornando-se uma barreira para o crescimento econô-
mico, uma vez que as energias produtivas encontradas nas Micro e Pequenas
Empresas - MPEs são esterilizadas por falta dos recursos financeiros acessí-
veis aos empreendimentos com custos compatíveis com a rentabilidade
esperada (WORLD BANK, 2003, p. 15 apud SERVIÇO DE APOIO ÀS
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: DIAGNÓSTICOS E PERSPEC-
TIVAS, 2004, p.18)

No Brasil, cerca de 13 milhões de pequenos empreendimentos, repre-
sentando 98,5% das empresas, são responsáveis por mais de 60% dos
empregos e ocupações gerados e por 8% do PIB. Cerca de 2/3 desses em-
preendimentos são constituídos por micro e pequenos negócios informais,
produto da capacidade empreendedora brasileira e da busca pela sustenta-
bilidade econômica das pessoas e comunidades, porém 95% deles não têm
acesso ao sistema oficial de crédito, sobretudo financiamento à produção
(SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS, 2006). 

Assim, as micro e pequenas empresas são pilares da economia brasileira,
tanto por sua capacidade de gerar empregos, quanto pelo número de estabe-
lecimentos desconcentrados em todo o território (KOTESKI, 2004). Tal
fator evidencia que o dinamismo do crédito no mundo empresarial é fator
de extrema importância para os microempreendedores, formais ou
informais, que têm nele um meio de alavancar seu negócio.

Desta forma, visando atender as necessidades de crédito dos micro-
empreendedores, o governo criou o Programa Nacional de Microcrédito
Produtivo Orientado (PNMPO), que, além de desburocratizar o acesso ao
crédito, também veio com objetivo de combater a pobreza e o desemprego,
por meio do fortalecimento das atividades econômicas de pequeno porte,
substituindo as formas assistencialistas e paternalistas de atender a popu-
lação de baixa renda. 

Assim, diante de tais objetivos, este trabalho buscou investigar se o
programa de microcrédito tem incentivado a geração de trabalho e renda
para os microempreendedores e verificar a sua atuação na região, agru-
pando e caracterizando os microempreendedores usuários do microcrédito,
e identificar a finalidade dos recursos captados.
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2. Referencial Teórico
2.1 Teoria do Mercado de Crédito

A discussão sobre a Teoria do Mercado de Crédito possibilita compre-
ender melhor as lacunas existentes na relação entre ofertantes e de demandantes
de crédito. De acordo com Spolador (2001), a Teoria do Mercado de Crédito
ganhou enfoque na década de 1980, com os trabalhos sobre assimetria da
informação. Tal teoria abordava a questão que tanto o ofertante quanto o
demandante não estão cientes do que realmente está sendo transacionado no
mercado, e isso pode levar a comportamento oportunistico pela parte detentora
da informação.

Um aumento da taxa de juros fará com que os tomadores de crédito
avessos ao risco tenham incentivo para sair do mercado, enquanto aqueles
mais propensos ao risco permanecem no mercado, levando ao maior risco
de default (SPOLADOR, 2001). 

De acordo com Hollf e Stiglitz (1990 apud SPOLADOR, 2001), o
mercado de crédito enfrenta três problemas com a assimetria da informação:
a) screening problem ou problema de seleção, em que a probabilidade de
inadimplência pelos tomadores é diferente, acarretando na elevação das
taxas de juros. Tal fator pode levar à seleção adversa, uma vez que empreen-
dimentos de alto risco proporcionam maior retorno que empreendimentos
de baixo risco; b) incentive problem ou problema de incentivo, em que as
fontes financiadoras devem acompanhar os tomadores de crédito em suas
atividades para diminuir o risco de inadimplência; e c) enforcement problem,
que expõe a dificuldade dos tomadores no cumprimento de suas obrigações. 

Diniz e Arraes (2005) destacam que a responsabilidade limitada para
os tomadores pode gerar relutância por parte do financiador em aumentar a
taxa de juros acima de determinado nível, “criando um problema de incentivo
ao limitar o retorno”. Além disso, tal fato pode estimular o moral hazard,
reduzindo o esforço do tomador na responsabilidade de evitar a inadimplência,
ou seja, limitar a responsabilidade do tomador pode levá-lo ao descumpri-
mento de suas obrigações. 

Aghion et al. (1999 apud DINIZ e ARRAES, 2005, p. 5) ressaltam
que, em mercados altamente imperfeitos e quando a tecnologia da produção
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apresenta retornos decrescentes do capital, “a desigualdade afeta o crescimento
de forma negativa, pois apresenta efeito adverso dos agentes sobre o capital
humano”. Sendo assim, a situação tende a se agravar quanto menos desenvol-
vido for o mercado de crédito e maior for a separação entre tomador e
financiador. Como os pequenos empresários são mais facilmente afetados
pelas imperfeições do mercado, seja em consequência do menor acesso às
informações, de menor frequência nas transações ou mesmo pelo acesso em
condições desfavoráveis, diante desse cenário, existe natural estímulo para
o surgimento de organizações de crédito alternativo focadas às necessidades
desse público.

Assim, o microcrédito, por sua metodologia voltada ao perfil e às ne-
cessidades dos empreendedores e do acompanhamento técnico especializado
oferecido, torna-se um mecanismo que busca diminuir a assimetria da infor-
mação e desburocratizar o acesso ao crédito, além de favorecer a frequência
das transações, fatores demandados na correção das assimetrias existentes. 

2.2 Crédito, Microfinanças e Microcrédito
A formação econômica do mundo moderno pode ser caracterizada

pela elevação da poupança perante a coletividade, o desenvolvimento tec-
nológico e o aumento do poder de compra da população (FURTADO, 1998).
O acesso aos serviços de crédito e de depósito é uma maneira de fornecer
aos pequenos empreendedores meios para executar um papel ativo na
economia (MAES, 2006).

Além de oferecer crédito para a expansão de atividades produtivas
e de consumo, percebeu-se também a necessidade de inserir no mercado
financeiro a população de baixa renda. Assim, surgiram as microfinanças,
que vieram a oferecer serviços de captação de poupança, transações em
conta corrente, cartões de crédito, entre outros (SILVA, 2002). 

Monzoni (2006) define microfinanças como um conjunto de serviços
financeiros, disponibilizados pelas instituições financeiras ou não, para a
população de baixa renda e/ou para as microempresas que não têm acesso ao
sistema financeiro tradicional. As microfinanças são consideradas um instrumento
importante de geração de renda e redução da pobreza, tornando-se uma
estratégia de desenvolvimento econômico e social dentre as políticas públicas.
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Contudo, não se deve confundir microcrédito com microfinanças,
uma vez que o primeiro tem por objetivo fomentar as Micro e Pequenas
Empresas, enquanto o segundo, o de oferecer serviços financeiros à população
de baixa renda.

Dentre as políticas de crédito, o microcrédito é definido por Kühn
(2004) como um meio de acesso a pequenos valores monetários de forma
desburocratizada. Segundo o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas
(2004), o microcrédito é a modalidade de financiamento que busca permitir
o acesso dos pequenos empreendedores ao crédito. Além disso, aplica meto-
dologia própria voltada ao perfil e às necessidades dos empreendedores,
estimulando as atividades produtivas e as relações sociais das populações
mais carentes, gerando ocupação, emprego e renda.

2.3 Políticas Públicas de Combate à Pobreza e ao  Desenvolvimento Econômico Local
A pobreza representa o estado de carência de indivíduos, ou populações,

privados de usufruir benefícios gerados pela obtenção de renda. Esses bene-
fícios na realidade fazem parte dos direitos humanos básicos, ou seja, ali-
mentação, saúde, moradia, vestuário e educação (CORDEIRO et al., 2006). 

Dunford (2006) define a extrema pobreza, numa concepção mundial,
como todos os indivíduos que vivem com menos de um dólar por dia. Nesse
sentido, de acordo com Jordão (2003), a pobreza diminui a competitividade
do país e inviabiliza o desenvolvimento econômico interno. 

Combater a pobreza requer um conjunto de políticas integradas que
proporcione meios básicos para a sobrevivência das famílias desprovidas de
recursos e, ao mesmo tempo, seja uma estratégia para diminuir a pobreza e
a concentração de renda (JORDÃO, 2003). 

Uma das alternativas para combater a pobreza nas regiões desprovidas
de recursos é fomentar as atividades produtivas de pequeno porte, pois
viabiliza o desenvolvimento econômico e social local.

No entanto, de acordo com Siqueira e Fert Filho (2001), antes de in-
troduzir políticas regionais de desenvolvimento, é preciso conhecer a fundo
as especificidades locais e as delimitações do espaço.
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Para Guimarães (1997, p. 473 apud NASSER, 2000, p. 150) é preciso
conhecer as necessidades de aprendizado das especificidades das regiões e
de aprendê-las como bases produtivas ou dinâmicas.

Para Lourenço (2003), os modelos de desenvolvimento econômico e
social local adotados no Brasil para realizar estudos regionais são
incompatíveis com a realidade, uma vez que são importados de países que
não apresentam uma realidade pertinente com a local. Com isso, os estudos
têm privilegiado os novos distritos industriais, clusters ou arranjos produtivos
locais. Siqueira (2001) ressalta que o intuito desses modelos é alavancar a
região para o crescimento econômico, por meio de inovações tecnológicas,
assim como criar uma sinergia entre governo/empresas e demais
stakeholders (universidades, instituições de pesquisa, entre outros). Daí a
necessidade de se criar políticas e ambiente econômico propício para que o
empreendedorismo e as micro e pequenas empresas se tornem fonte de
desenvolvimento e geração de emprego.

Nesse contexto, Lima et al. (2005) relatam que a definição de arranjos
produtivos locais adotados no Brasil caracteriza-os como aglomerações ter-
ritoriais de agentes econômicos, políticos e sociais, com foco em um
conjunto específico de atividades econômicas que apresentam vínculos
mesmo que incipientes. Ressaltam também que é preciso, junto à política de
desenvolvimento regional, criar outras políticas, como as de apoio e fomento
ao trabalho, de geração de emprego e renda, de capacitação profissional e
educacional para qualificar o processo de desenvolvimento.

Segundo Siqueira (2001), há necessidade de uma nova regionalização
no país com o intuito de melhorar a definição e execução de políticas públicas
para o desenvolvimento regional, considerando não apenas desigualdades
regionais, mas, também, as desigualdades entre os Estados e os ecossistemas.

De acordo com Fujita, Krugman e Venables (2000 apud MACIEL,
2002), logo após os modelos econômicos da “Nova Geografia Econômica”,
concluiu-se que, pela liberalização comercial, foi possível incentivar a
descentralização da economia nas regiões metropolitanas, transferindo-as
para o interior. Sendo assim, fomentar as especializações setoriais locais, de
modo que intensifique o comércio regional, tem sido alvo de políticas públicas
voltadas para desenvolver as regiões que apresentam potenciais produtivos.
O microcrédito surge então como fonte de fomento para alavancar o poten-
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cial dos micro e pequenos empreendedores, e simultaneamente como meca-
nismo para reduzir a pobreza.

2.4 Marco Normativo do Microcrédito
No Brasil, o microcrédito foi introduzido na década de 1970 por

Organizações não Governamentais (ONGs). Dentre elas, as pioneiras foram
o Centro de Apoio aos Pequenos Empreendedores (CEAPE) e o Banco da
Mulher. Contudo, a primeira experiência de sucesso com o microcrédito no
Brasil ocorreu em 1973, na cidade de Recife/PE (MINISTÉRIO DO
TRABALHO E EMPREGO, 2002). Nessa época, não havia regulamen-
tação que legalizasse a atividade, tornando-a tão ilegal quanto os agiotas. 

De acordo com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social - BNDES (2006), em 2003/2004, houve uma mobilização tanto intra-
governamental quanto governamental para definir uma política nacional de
microcrédito, com o intuito de facilitar e ampliar o acesso dos microempre-
endedores formais e informais ao crédito, visando à geração de trabalho e
renda e à redução das taxas de juros nos financiamentos. Sendo assim, em
11 de setembro de 2003, foi sancionada a Lei nº 10.735, que regulamentou
o direcionamento dos depósitos à vista captados nas instituições financeiras
para as operações de crédito destinadas à população de baixa renda e a mi-
croempreendedores. A referida Lei, além de criar diretrizes para os recursos
oriundos dos depósitos à vista, instituiu o Programa de Incentivo à Implemen-
tação de Projetos de Interesse Social - PIPS, com o objetivo de tornar a mo-
radia acessível a todos os segmentos da população e tornar acessível os servi-
ços básicos em infraestrutura, com a interação entre o setor público e privado.

No ano de 2004, o governo editou a Medida Provisória nº 226, que
instituía o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado.
Porém, somente em 25 de abril de 2005, a Medida Provisória foi convertida
na Lei Ordinária nº 11.110. O Programa Nacional de Microcrédito Produtivo
Orientado (PNMPO) tem por objetivo incentivar a geração de trabalho e
renda entre os microempreendedores populares, disponibilizando recursos
para o microcrédito produtivo e orientado, bem como oferecer apoio técnico
às instituições de PNMPO, visando o seu fortalecimento para melhorar a
prestação de serviços ao empreendedor popular (MINISTÉRIO DO TRA-
BALHO E EMPREGO, 2007). 
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Por meio desta ação o governo federal regulamentou o microcrédito
estabelecendo a seguinte diretriz: O público-alvo do programa são as pessoas
físicas e jurídicas empreendedoras de atividade produtiva de pequeno porte,
com renda bruta anual de até R$ 60 mil (MINISTÉRIO DO TRABALHO
E EMPREGO, 2007).

O relacionamento direto com os beneficiários do Programa deve obe-
decer aos seguintes critérios: a) o atendimento ao tomador final deve ser
realizado por profissionais treinados especificamente para auxiliar no pla-
nejamento  e sua gestão da atividade empresarial; b) deve ser realizado o
acompanhamento durante a vigência do contrato, visando melhor desempenho
da atividade; c) para a concessão do crédito, faz-se necessária a avaliação
da capacidade de endividamento e de sua atividade (BRASIL, 2005).

O PNMPO receberá recursos provenientes do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - FAT e da parcela dos depósitos à vista destinados ao microcrédito.
Esses depósitos serão realizados pelos bancos comerciais, os bancos
múltiplos com carteira comercial e a Caixa Econômica Federal (BRASIL,
2005). Os recursos do FAT serão repassados para o Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia, Banco Na-
cional de Desenvolvimento Social - BNDES (instituições financeiras oficiais
de que trata a Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990) (MINISTÉRIO DO
TRABALHO E EMPREGO, 2007). O BNDES “receberá o valor referente
a 40% da arrecadação do FAT, para ser aplicado em programas de desenvol-
vimento econômico” (BRASIL, 1990). 

Com relação às instituições de fomento, ficam autorizadas a atuarem
no microcrédito produtivo orientado: (i) as cooperativas singulares de
crédito; (ii) as agências de fomento que se enquadrem na Medida Provisória
nº 2.192-70, de agosto de 2001; (iii) as sociedades de crédito ao microem-
preendedor que se enquadrem na Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro de 2001;
e (iv) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público que atendam
a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 (Art. 1º, §6º). As instituições
interessadas em atuar como Instituições de Microcrédito Produtivo e Orientado
- IMPO deverão ser cadastradas, firmar termo de compromisso e obter
habilitação junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MINIS-TÉRIO DO
TRABALHO E EMPREGO, 2007).
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A regulamentação do PNMPO será realizada pelo Conselho Monetário
Nacional - CMN e pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - CODEFAT, ficando sob a responsabilidade do CMN os recursos
oriundos dos depósitos à vista, e do CODEFAT, os provenientes do FAT.

O crédito será concedido sem exigência de garantias reais, podendo a
instituição operadora estabelecer formas alternativas de garantias, mas que
esteja de acordo com o decreto do Poder Executivo. Com relação às taxas
de juros ao tomador, será limitada a cobrança de taxas ou despesas, com
exceção à taxa de abertura de conta (BRASIL, 2005).

Apesar dos esforços do governo, o Brasil ainda não consegue atender
as necessidades de crédito. O volume de crédito disponível no Sistema Fi-
nanceiro Nacional em maio de 2006 representou 32,6% do PIB, índice baixo
se comparado ao de países desenvolvidos como o do Japão, que representa
175% do PIB, o dos Estados Unidos, 110% e o da Espanha, 120%. De
acordo com a Associação Brasileira de Instituições Financeiras de Desen-
volvimento (ABDE), a taxa normal para o país é de 70%, uma vez que em
países com o mesmo nível de desenvolvimento, como o Chile, os emprés-
timos chegam a 63% do PIB (AYUB, 2006).

Nesse contexto, o crédito é a estratégia para o desenvolvimento e
crescimento econômico mundial, especialmente em países em desenvolvimento
como o Brasil. Portanto, analisa-se o PNMPO como fonte de fomento aos
microempreendedores excluídos do sistema financeiro tradicional e
regulamentador da política de microcrédito no país.

3. Metodologia
Este estudo teve como foco analisar o Programa de Microcrédito Pro-

dutivo e Orientado como instrumento de fomento e desenvolvimento regional
em Viçosa/MG. 

Para atingir aos objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa com
caráter descritivo e exploratório, traçando as características do fenômeno,
correlacionando variáveis e aprimorando ideias.

A pesquisa foi construída por dados primários, coletados por meio de
questionários, aplicados a 60 micro e pequenos empreendedores do perí-
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metro urbano desse município. A análise dos dados foi realizada através da
abordagem estatística multivariada, com o intuito de simplificar a interpre-
tação do conjunto de dados.

A princípio, foi realizada análise binomial, que, segundo Triola
(2005), é uma técnica que permite lidar com circunstâncias nas quais os
resultados pertencem a duas categorias relevantes, como sim ou não, ou
sucesso ou fracasso, em perguntas de pesquisa. Portanto, foram realizados
testes binomiais nas variáveis de análise, com o intuito de testar a hipótese
de igualdade de proporções, o que permite inferir sobre a significância das
diferenças encontradas nos diversos quesitos avaliados.

3.1 Análise Fatorial
A análise fatorial, de acordo com Hair et al. (2005), é uma técnica

estatística multivariada usada para sintetizar as informações de um grande
número de variáveis em menor número de variáveis ou fatores. A técnica
permite identificar as correlações entre todas as variáveis, extrair fatores
significativos para a representação dos dados, utilizar a rotação de fatores
para melhor compreender o processo, e consentir criar escores para a
determinação de fatores.

Para Mingoti (2005) por tal análise ser realizada a partir de uma matriz
de correlação, permite que cada variável observada seja representada por um
modelo linear de um menor número de fatores comuns, pois são encontradas
em diversas variáveis mais um componente de variação residual. A resolução
do modelo consiste em determinar os coeficientes que relacionam as variá-
veis observadas aos fatores comuns ou às cargas fatoriais, que desempenham
a mesma função dos coeficientes de correlação. Como mecanismo para
confirmar a adequada utilização do modelo em um determinado conjunto de
dados, é utilizado a estatística de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO), por ser uma
medida de homogeneidade de variáveis, em que é comparada a correlação
simples com as correlações parciais observadas entre as mesmas (MAROCO,
2003). 

Segundo Rodrigues (2002), a análise fatorial é importante para identificar
possíveis associações entre as variáveis em estudo e definir um fator
comum (latente) entre elas. Sendo assim, o objetivo da análise fatorial é
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identificar fatores ou constructos subjacentes em relação às variáveis em
estudo, facilitando a interpretação das análises, pois proporciona a redução
das variáveis em fatores.

De acordo com Souza e Khan (2001 apud CHINELATTO, 2003), a
análise fatorial é sistematizada por meio da variável Z, conforme a equação:

em que i = 1, 2, 3, ...., N
Ai = Carga fatorial
Fk = Fator comum
N = Número de observações
Ui = Fator único (d é sua carga fatorial); e
K = Número de fatores que serão considerados (menor ou igual a N)

Segundo Chinelatto (2003), a princípio as variáveis são padronizadas,
visando à obtenção de métricas adimensionais, de forma que tenham a
média igual a zero e o desvio-padrão igual a 1, para evitar que ordens de
grandezas diferentes venham a prejudicar a análise. Em seguida, constrói-
se a matriz de correlação entre as variáveis padronizadas e são calculados
os autovalores da matriz para se verificar quanto de variância da amostra
pode ser atribuída a cada fator.

Para Ferreira (2007), a análise das correlações permite excluir as
variáveis que não se relacionam com o restante. Em seguida, é realizada a
seleção e ponderação de fatores que melhor explique o conjunto de dados e
o cálculo usado para sua obtenção, que, na maior parte dos trabalhos em
ciências sociais, utiliza-se a análise de componentes principais. 

De acordo com Ferreira (2007), para a rotação dos componentes
comuns, o procedimento mais empregado é Varimax, em que os fatores
sofrem rotação de modo a serem independentes uns dos outros. A correlação
entre eles é zero, o que minimiza o número de variáveis altamente
relacionadas com cada um dos fatores. 
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De acordo com Rodrigues (2002), quanto maior for a carga fatorial,
ou seja, a comunalidade (varia de 0 a 1), maior será a evidência de que “A”
é um constructo a ser medido. A próxima fase é determinar o escore fatorial
para cada unidade da amostra e, em seguida, nomear os fatores.

Para Chinellato (2003), o escore fatorial é o produto dos valores da
matriz de coeficientes de cada fator pela matriz transposta padronizados
para cada unidade da amostra, usadas para classificar as características
identificadas pelo fator. Assim, após a análise dos dados, as variáveis da
pesquisa foram transformadas em fatores para facilitar a interpretação das
variáveis. 

3.2 Análise de Cluster
A análise de cluster, segundo Hair et al. (2005), é uma técnica multi-

variada de interdependência, que possibilita combinar objetos em grupos,
de forma que sejam semelhantes entre si e diferentes dos objetos de outros
grupos. Dessa forma, a análise de cluster tenta identificar agrupamentos
naturais usando diversas variáveis.

Para Rodrigues (2002), a análise de cluster visa criar grupos de indi-
víduos ou observações, respeitando certos critérios de distanciamento entre
os respectivos vetores dados. Conforme Chinelatto (2003), tal análise permite
classificar o conjunto de unidades ou observações em grupos homogêneos.

A análise de agrupamento, ou análise de cluster, para Regazzi (1996),
objetiva solucionar o problema de um conjunto de “n” unidades amostrais,
que são medidas de acordo com “p” variáveis. Assim, é possível reunir as
unidades em um número de grupos com homogeneidade no interior de cada
um dos grupos e ao mesmo tempo heterogeneidade entre eles. A utilização
de tal técnica tem por objetivo dividir um conjunto de observações em uma
quantidade de grupos homogêneas, seguindo critérios adequados de
homogeneidade. 

De acordo com Ferreira (2007), a primeira fase é a mensuração de
similaridade entre as variáveis, determinando o número de grupos a serem
formados. Em seguida, é definido o perfil das variáveis que irão formar os
grupos. 



Segundo Hair et al. (2005), há dois métodos de agrupamento, o
hierárquico e o não hierárquico. O método não hierárquico é dinâmico, pois
permite que objetos deixem um cluster e se associem a outro, de maneira
que contribua para os resultados finais.

Contudo, o método aplicado é o hierárquico, em que é desenvolvida
uma hierarquia ou um modelo em formato de árvore. A abordagem é
aglomerativa, pois se inicia com todos os objetos como conglomerados
separados, combinando-os de maneira que haja apenas um único conglo-
merado que represente os demais. Sendo assim, o modelo usado para tal
procedimento é o Ward, que consiste em formar conglomerados com apro-
ximadamente o mesmo número de objetos (FERREIRA, 2007). 

Para calcular a semelhança entre os objetos observados, será utilizada
a distância Euclidiana, medida do comprimento de um segmento de reta
desenhado entre dois pontos, procedimento mais comum para agrupar os
objetos (HAIR et al., 2005). Cria-se a matriz de distância entre as unidades
e, em seguida, procedem-se às fusões de acordo com a proximidade
(CHINELATTO, 2003).

Tal procedimento é descrito por Ferreira (2002) da seguinte forma:

em que D (A,B) representa  a distância Euclidiana dos objetos A e B,
e i, o indexador das variáveis. Quanto mais próxima de zero for a distância,
maior será a similaridade entre os objetos comparados.

Depois da análise fatorial, foi realizada a análise de cluster, para criar
grupos homogêneos da amostra, facilitando a interpretação dos dados.

4. Resultados e Discussão
Visando à realização de procedimentos inferenciais, algumas expec-

tativas prévias, tais como: a) Maior aplicação dos recursos; b) Dificuldades
quanto o acesso ao crédito; e c) Visita de agentes de crédito, foram testadas
no sentido de validar ou refutar perspectivas associadas ao comportamento
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dos demandantes de crédito. Para tal utilizou-se de técnicas de análise ex-
ploratória de dados e análise descritiva. Para a composição do teste de hipó-
teses foram realizados os procedimentos de testes binomiais de proporção e
testes de associação de qui-quadrado. Assim, o questionário foi estruturado
e as questões investigativas foram agrupadas de acordo com os quesitos a
serem investigados, visando atender aos objetivos propostos na pesquisa.

Com base nas análises, observou-se que os empreendedores que
recorreram ao crédito não tinham finalidade específica para o emprego dos
recursos. Do total de recursos, 28% foram utilizados para capital de giro,
15% para quitação de dívida, 15% para ampliação de estoque e 10% para
melhoramento das instalações. Dessa forma, rejeitaram-se as hipóteses
nulas, pois em nenhuma variável foi obtido o valor de probabilidade signifi-
cativo. Ressalta-se ainda que, dentre os recursos captados, apenas 3% desti-
naram-se à aquisição de veículos, 2% a investimentos nas vendas, 2% a
treinamento de pessoal, e 3% a outros fins (Tabela 1). Assim, não foi possível
identificar uma variável determinante para a utilização do crédito. Nota-se
que, em se tratando da finalidade dos recursos captados, há uma diversidade
significativa. No entanto, capital de giro foi o mais mencionado.

Tabela 1 - Finalidade dos recursos captados pelos tomadores de
microcrédito, em percentual (%)

Variáveis
Capital de giro
Quitação de dívida
Ampliação de estoque
Melhoramento da Instalação

Não
72
85
85
90

Sim
28
15
15
10

Sig. Tete binomial5
0,001
0,000
0,000
0,000

Fonte: Dados da Pesquisa.

Assim, pela Tabela 1 observa-se a falta de uma política de desenvol-
vimento que incentive a utilização do microcrédito como fonte de fomento,
que, conforme abordado por Cordeiro et al. (2006), é um instrumento para
o desenvolvimento econômico e social local nas regiões desprovidas de
recursos financeiros.

São apresentados na Tabela 2 os resultados das análises quanto às
restrições ou dificuldades encontradas para se ter acesso ao crédito.
5 Em todos os delineamentos, a hipótese H0 é a “não diferença entre não e sim para o quesito analisado”. 
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De acordo com as análises, as dificuldades encontradas pelos toma-
dores de crédito foram: juros (33%), burocracia (29%), receio de se endividar
(25%), garantias para obter crédito (13%) e outros (10%). Os resultados
levam à rejeição de todas as hipóteses nulas. A taxa de juros foi considerada
a maior dificuldade, embora não tenha atingido o nível de significância
relevante. Tal fator confirma a teoria abordada por Spolador (2001), em que
um aumento da taxa de juros fará com que os tomadores avessos ao risco
tenham incentivos para sair do mercado. Além disso, a desburocratização
do crédito, característica básica do microcrédito apontada por Kuhn (2004),
e a assimetria da informação discutidas em Spolador (2001), gerando o
receio de endividamento, ainda constituem problemas enfrentados pelos
empreendedores.

Tabela 2- Dificuldades encontradas pelos tomadores de crédito, 
em percentual (%)

Variáveis
Garantias para obter crédito
Juros 
Burocracia
Receio de se endividar
Outros

Não
88
67
71
75
90

Sim
12
33
29
25
10

Sig. Tete binomial6
0,000
0,029
0,006
0,001
0,000

Fonte: Dados da Pesquisa.

Tabela 3 - Percentual de empreendedores que receberam visita 
de agentes de crédito

Variáveis
Receberam visita de agentes de
crédito

Não
88

Sim
12

Sig. Tete binomial7
0,000

Fonte: Dados da Pesquisa.

6 Em todos os delineamentos, a hipótese H0 é a “não diferença entre não e sim para o quesito analisado”. 
7 Em todos os delineamentos, a hipótese H0 é a “não diferença entre não e sim para o quesito analisado”. 

Apresenta-se, a partir da Tabela 3, o resultado da pesquisa em relação
os empreendedores que já foram visitados por agentes de crédito.
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Por meio do teste binomial, foi possível afirmar que 88% dos empre-
endedores pesquisados nunca foram visitados por um agente de crédito.
Assim, rejeitam-se as hipóteses nulas, de acordo com o valor de probabili-
dade. Vale ressaltar, ainda, que 93% dos empreendedores não conhecem o
Programa.

Pelos resultados, percebeu-se que foi significante o percentual de em-
preendedores que não receberam a visita de uma agente de crédito, e que até
mesmo desconhecem o Programa. Dessa forma, a relação com o beneficiário,
abordada em Brasil (2005), torna-se invalidada, tendo em vista a carência
de profissionais para executar a atividade na região analisada. 

Desse modo, nota-se que os benefícios propostos pelo PNMPO ainda
não foram alcançados na região de Viçosa, evidenciando a falta de política
local para atingir o crescimento, que, conforme apontado por Siqueira (2001),
depende da sinergia entre governo/empresas e demais stakeholders (univer-
sidades, instituições de pesquisa, entre outros).

4.1 Análise Fatorial
Nesta seção são discutidos os resultados da análise fatorial, utilizando

a matriz de correlação e o método dos componentes principais sobre os
dados. Foi realizada, antes dos testes, uma análise descritiva dos dados,
conforme Tabela 4, considerando-se as seguintes variáveis: empregados,
empregados formais, contabilidade formal, receita bruta, idade do empreen-
dedor, experiência do empreendedor e tempo de atividade.

Tabela 4 - Estatística descritiva das variáveis utilizadas na análise
multivariada

Variáveis
Empregados
Empregados formais
Contabilidade formal
Receita bruta
Idade do empreendedor
Experiência do empreendedor
Tempo de atividade

Média
3,27

63,3810
0,7833
2,53
37,15
10,27
10,63

Desvio-padrão
2,761

44,67232
0,41545
2,079
11,984
9,711
11,852

Mínimo
1,00
0,00
0,00
1,00
21,00
1,00
1,00

Máximo
13,00
100,00
1,00
12,00
69,00
38,00
62,00

Fonte: Dados da Pesquisa.
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Por meio da estatística descritiva, foi possível analisar as caracte-
rísticas das variáveis em estudo. Assim, observou-se que, pela média dos
escores de experiência do empreendedor e tempo de atividade do negócio,
há relação entre ambos, ou seja, que a experiência na atividade foi adquirida
com a abertura do empreendimento. Outra característica está relacionada
com a média do escore da receita bruta, que demonstra média baixa, devido
à grande parte das atividades possuírem faturamento de até R$ 60 mil por
ano. Além disso, percebeu-se que a média de empregados formalizados é de
63,33, entretanto, conforme indicado pelo desvio-padrão, essa variável
apresenta elevada variação. Verificou-se, também, que houve pouca variação
na média do escore formal contabilidade, significando que os empreen-
dedores recorrem aos escritórios de contabilidade para auxiliá-los.

Em seguida, foram realizados os testes de adequabilidade da amostra
com o intuito de avaliar até que ponto a matriz estimada de cargas fatoriais
representa de forma correta a relação entre as variáveis originais e os fatores.
O coeficiente de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) obtido foi de 0,660, o que, de
acordo com a literatura, é um resultado satisfatório. O teste de Bartlett para
a matriz de correlação também foi satisfatório, rejeitando a hipótese nula de
que a matriz de correlação amostral é uma matriz-identidade, ou seja, de
variáveis não correlacionada (Tabela 5).

Tabela 5- Teste de validação do modelo de análise fatorial da amostra
KMO

Bartlett
Qui-quadrado
Graus de Liberdade
Significância

0,660
135,075

21
0,000

Fonte: Resultados da Pesquisa.

São apresentadas na Tabela 6 as proporções de variância total em-
pregada de acordo com cada fator obtido. O percentual de variação dos três
primeiros fatores, de 76,06 %, é considerado satisfatório. Sendo assim, o
critério da raiz latente considera que o número de fatores ideais é o número
de autovalores superiores à unidade. Dessa forma, foram escolhidos três
fatores.
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O primeiro componente (F1) representa 43,67% da variância, enquanto
(F2) e (F3) explicam, respectivamente, 17,91% e 14,47%. Sendo assim, o
conjunto de variáveis anteriormente apresentado será representado por
apenas três fatores.

Em seguida, foi realizada a rotação Varimax, na qual obteve-se a
matriz de cargas fatoriais, sendo possível observar o coeficiente de correlação
de cada variável e os três fatores obtidos, assim como suas comunalidades,
conforme os resultados apresentados na Tabela 7.

Tabela 6 - Percentual de explicação da variância total dos dados pelos fatores
obtidos na análise principal pelo método dos componentes principais
Fj

1
2
3
4
5
6
7

Autovalores
Total
3,057
1,254
1,013
0,671
0,437
0,333
0,235

%  var.
43,672
17,917
14,476
9,584
6,246
4,750
3,355

% acum.
43,672
61,589
76,065
85,649
91,895
96,645
100,000

Pós-rotação
Total
1,99
1,681
1,644

%  var.
28,563
24,010
23,492

% acum.
28,563
52,573
76,065

Fonte: Resultado da Pesquisa.

Tabela 7 - Matriz de cargas fatoriais após rotação ortogonal
Variáveis

Idade do empreendedor
Experiência do empreendedor
Tempo de atividade
Contabilidade formal
Empregados formais
Empregados
Receita bruta

Fator 1
0,884
0,839
0,629

Fator 2

0,889
0,830

Fator 3

0,903
0,830

Comunalidades
0,801
0,777
0,519
0,804
0,750
0,872
0,801

Fonte: Resultado da Pesquisa.

O primeiro fator (F1), denominado “Maturidade e Experiência”,
apresenta correlação positiva alta com as variáveis: idade, experiência e
tempo de existência. Contudo, com o restante das variáveis, a correlação
apresentada é baixa. As correlações altas e positivas das variáveis citadas
indicam que quanto maior o valor destas variáveis, maior será o escore do



(F1). Como estas variáveis estão relacionadas com a atividade dos empreen-
dedores, nota-se que quanto maiores a maturidade e a experiência, maiores
as condições de sobrevivência do negócio.

No segundo fator (F2), as variáveis que predominam são: contabilidadeformal, ou seja, empresas que realizam a contabilidade de seus negócios, e
empregados formais, que representa os funcionários com carteira assinada.
Sendo assim, este fator foi definido como “Formalidade”. Quanto maior o
número de empreendedores que realizam a contabilidade e assinam a
carteira de seus empregados, maior será o escore de F2. Quanto às demais
variáveis, observa-se que as cargas fatoriais são menores que 0,3, demons-
trando a baixa associação entre estas e o segundo fator.

O terceiro fator (F3) está relacionado com o porte do negócio, predo-
minando as variáveis empregados e receita bruta. Pode-se definir este fator
como “Porte”. Dessa forma, quanto maior a receita bruta do empreen-
dimento, maior será o número de empregados. Por outro lado, quanto menor
o faturamento, menores serão o porte e o número de empregados.

4.2 Análise de Cluster
Com o intuito de formar grupos de empreendedores a partir dos escores

fatoriais obtidos, foi realizada a análise de cluster. Em tal procedimento,
utilizou-se o método aglomerativo de Ward, com o objetivo de diminuir a
homogeneidade interna dos grupos e maximizar a heterogeneidade interna
entre eles, por meio da análise de variância. Sendo assim, conforme Figura
1, foram selecionados três grupos.

O resultado da análise de agrupamento permitiu caracterizar os
empreendedores da seguinte forma:
Cluster 1 (Microempreendimentos): são os empreendimentos carac-

terizados pelo baixo número de empregados com carteira assinada; fatura-
mento médio anual de até R$ 60 mil; pouca experiência; menor tempo de
existência; e baixo controle contábil gerencial da atividade. Além disso, a
maioria do grupo nunca recorreu a nenhuma fonte de empréstimo.
Cluster 2 (Médios empreendimentos): nesse grupo, encontram-se os

empreendimentos com faturamento médio anual de até R$ 480 mil; maior
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número de empregados com carteira assinada; maiores experiência e tempo
de existência da empresa; e a grande maioria realiza controle contábil. Este
grupo também foi caracterizado por recorrer com maior frequência a
mercado de crédito.
Cluster 3 (Pequenos empreendimentos): esse grupo foi caracterizado

por apresentar um faturamento médio anual de até R$ 120 mil; com um
número médio de empregados com carteira assinada; tempo de existência, expe-
riência e controle contábil significantes com relação aos grupos anteriores.
Sua participação no mercado de crédito é considerável, mesmo que rara.

Considerando as classificações dos três grupos, conforme estabelecido
pelo Ministério do Trabalho e Emprego (2007), os “Microempreendedores”
são os que apresentam mais características do público-alvo do Programa,
com faturamento médio anual em torno de R$ 60 mil; no entanto, é o grupo
com menor participação no mercado de crédito, ficando com o grupo dos
médios empreendedores a maior participação, cujo faturamento médio anual
chega até R$ 480 mil, não se enquadrando no público-alvo do Programa. 
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Figura 1 - Dendograma
Fonte: Resultado da Pesquisa.
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5. Considerações Finais
Percebe-se que, apesar da iniciativa do governo de regulamentar o

microcrédito como fonte de fomento aos micro e pequenos empreendedores
formais e informais, ainda existem dificuldades a serem superadas para
democratizar o acesso ao crédito. As taxas de juros e a burocracia, que
deveriam ser superadas com o Programa, continuam sendo um obstáculo
para os empreendedores, fazendo com que grande parte tenha receio de se
endividar. Tal fator vem confirmar a Teoria do Mercado de Crédito, com
relação a taxas de juros e à assimetria da informação.

Apesar da diversificação na finalidade dos recursos captados e de um
valor de probabilidade significativo, observou-se que o percentual para
capital de giro foi o mais acentuado. Assim, os recursos podem não estar
promovendo o desenvolvimento das atividades produtivas locais, uma vez
que, para gerar o desenvolvimento, o crédito deveria ser empregado nos
fatores que alavancassem a atividade das pequenas empresas. 

A falta de conhecimento do Programa e da maior participação dos
agentes de crédito nas comunidades inibe o crescimento da atividade produ-
tiva. A ação mais efetiva dos agentes de crédito, promovendo informações
e apoio técnico, e do poder público local, desenvolvendo políticas que
estimulem as atividades econômicas, fortaleceria o potencial empreendedor
dos pequenos.

Através da formação de grupos, foi possível observar que quanto
menor o porte do empreendimento, menor é a experiência do empreendedor
na atividade, menor formalidade e maior aversão ao mercado de crédito, ou
seja, a maioria nunca recorreu a recursos de terceiros. Por outro lado, quanto
maior o porte, maior é a experiência do empreendedor na atividade, maior
formalização e menor restrição ao mercado de crédito, pois grande parte
recorre, mesmo que raramente, ao sistema de crédito. Portanto, percebe-se
que o PNMPO ainda não atingiu seus objetivos no município como fonte de
fomento, fonte geradora de trabalho e renda e de promovedor das atividades
produtivas locais. Os problemas identificados pela pesquisa podem ser
atribuídos ao fato de que a regulamentação do Programa é recente e que
ainda se encontra em processo de implantação no país.

Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas em outros municípios



e regiões, buscando identificar os fatores positivos e as principais dificul-
dades enfrentadas para que o Programa possa atingir os seus reais objetivos,
contribuindo para o seu aprimoramento.
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